
HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI
Avenida das Amoreiras, 233 - Bairro Parque Itália - CEP 13036-225 - Campinas - SP 

HMMG-PRESIDENCIA/HMMG-DJUR/HMMG-DIR ADM-CC-SF

CONTRATO

Campinas, 30 de agosto de 2023.
 

TERMO DE CONTRATO N° H00134/2023

 

Contrato de prestação de serviços celebrado entre a Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência,
Emergência e Hospitalar e a Empresa BOAS NOVAS GESTÃO DE SAÚDE - EPP.

Processo Administrativo nº HMMG.2023.00000700-44
Interessado: Rede Mário Gatti

A Rede Mário Gatti, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.018.676/0001-76, com sede a Avenida
Prefeito Faria Lima, nº 340, Parque Itália, CEP: 13.036-902, Campinas, Estado de São Paulo,
doravante designado simplesmente Contratante, neste ato, nos termos do art. 4º do Decreto
Municipal 14.217/03, e a Empresa BOAS NOVAS GESTÃO DE SAÚDE - EPP, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 44.568.747/0001-16, doravante designada simplesmente Contratada, neste
ato representada por seu sócio administrador Diogo Vinicius dos Santos, CI n° 12.319.939
SSP/MG, CPF n° 073.769.536-63, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do
presente instrumento a Contratação de empresa para prestação de serviços médicos na área de
ANESTESIOLOGIA, com fornecimento de equipamentos para o Complexo Hospitalar Prefeito
Edivaldo Orsi “Ouro Verde” (CHPEO), unidade integrante da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de
Urgência, Emergência e Hospitalar, de acordo com as especificações constantes no processo
licitatório decorrente do Pregão Eletrônico nº 121/2023, objeto do processo administrativo
epigrafado, com as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA

1.1    Contratação de empresa para prestação de serviços médicos na área de
ANESTESIOLOGIA, com fornecimento de equipamentos para o Complexo Hospitalar Prefeito
Edivaldo Orsi “Ouro Verde” (CHPEO), unidade integrante da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de
Urgência, Emergência e Hospitalar, conforme especificações definidas neste Edital e seus
anexos.

1.2    A presente contratação vigerá pelo período 12 (doze) meses, a contar da data do efetivo
início da execução dos serviços, a ser indicada na Ordem de Início dos Serviços emitida pela
Rede Mário Gatti, podendo ser prorrogada até o limite legal.

1.3    A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços na data determinada
na Ordem de Início de Serviços.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
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2.1 Cabe à Contratada a fiel observância aos termos de execução constantes no Anexo I deste
Edital bem como demais condições e exigências presentes no Termo de Referência, no Edital e
seus anexos, partes indissociáveis deste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTE

3.1. Pela Prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, a Contratada fará jus ao valor total
de R$ 6.750.000,00 (seis milhões e setecentos e cinquenta mil reais).

3.2. Nos termos do inciso XI, do artigo 40, da Lei Federal nº 8666/93, os valores contratados
poderão ser reajustados após transcorridos 12 (doze) meses, contados a partir da data da
proposta, ou do último reajuste, mediante provocação do contratado.

3.3. Os valores contratados poderão ser reajustados segundo o índice IPC-A (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IBGE), INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IBGE), ou IPC-FIPE (Índice de preços ao consumidor), devendo ser adotado o que melhor retrata
a realidade do mercado para o objeto desta contratação no momento do reajuste.

3.4. Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante definir o índice que será aplicado.

3.5. A CONTRATADA deverá requerer expressamente a aplicação do reajuste contratual com
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para o reajuste, sob pena de preclusão do direito
ao reajuste e a manutenção dos preços praticados no contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. A despesa referente ao valor do presente Contrato está previamente empenhada e
processada por conta de verba própria do orçamento vigente, codificada sob os n° 58303
10.302.1024.4227.0000 3.3.90.39.00.00.00.00 0001.310000

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO

5.1. Os serviços deverão ser faturados mensalmente, considerando-se os relatórios e documentos
obrigatórios, mencionados neste termo.

5.2. Após conferência e aprovação dos relatórios por parte da CONTRATANTE, a Contratada
deverá apresentar à unidade gestora a nota fiscal mensal referente aos serviços prestados.

5.3. A CONTRATANTE poderá reter o pagamento dos valores devidos, na hipótese não
apresentação da comprovação do recolhimento do ISSQN, da contribuição previdenciária ao
INSS e do FGTS, quando cabíveis.

5.4. A data de emissão da nota fiscal deverá obrigatoriamente ser realizada dentro do mês
corrente, e conter a identificação do número do protocolo administrativo, períodos e/ou mês de
referência da execução dos serviços, discriminação dos serviços e valores.

5.5. O valor mensal deverá ser dividido sempre na proporção 1/30 para fins de cálculo do valor
parcial mensal.

5.6. Após o aceite definitivo pela unidade gestora do Contrato, a Nota Fiscal será encaminhada
para pagamento com vencimento no prazo de 10 (dez) dias, fora a dezena, contados da data do
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aceite.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar designará
funcionário(s) como GESTOR DO CONTRATO, com a função de fazer toda a comunicação formal
com a CONTRATADA, ser responsável pela emissão de Notas de Empenho e Ordens de Serviço,
controlar a execução do contrato e dar encaminhamento às notas fiscais, quando do recebimento
dos serviços.

6.2. A Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar indicará
funcionário(s) público(s) como FISCAL DO CONTRATO, com a função de proceder, regularmente,
a competente fiscalização dos postos em serviço, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento
da execução contratual, estando este subordinado ao GESTOR DO CONTRATO.

6.3. GESTOR DO CONTRATO e o FISCAL DO CONTRATO poderão se corresponder com a
empresa com relação aos aspectos técnicos do serviço, de forma a garantir agilidade na
execução contratual.

6.4. Considerando a necessidade de agilização dos procedimentos, a tramitação/comunicação
do(s) documento(s) a ser(em) encaminhado(s) à CONTRATADA poderão ser feitos através de via
digital (e-mail).

6.5. Toda a comunicação via digital deverá ser copiada para o GESTOR DO CONTRATO e para
o Diretor Administrativo da Rede Municipal Dr. Mário Gatti.

6.6. O FISCAL DO CONTRATO deverá:

6.6.1. Responsabilizar-se pelo recebimento dos serviços e atuar para a correta distribuição nos
locais e nas quantidades estabelecidas na Ordem de Serviço;
6.6.2. Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com aquelas
estabelecidas no Termo de Contrato;
6.6.3. Exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de qualquer
colaborador ou preposto da CONTRATADA que deixe de merecer confiança, embarace a
fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o
exercício das funções que lhes foram atribuídas;
6.6.4. Apresentar mensalmente relatórios padronizados onde conste a apuração das quantidades
efetivamente trabalhadas pelas equipes, com as ocorrências, reclamações de faltas e atrasos de
colaboradores, faltas de materiais e equipamentos, assim como formulário de Avaliação da
Qualidade dos Serviços na forma do Anexo - Avaliação da Qualidade de Execução Contratual,
devidamente assinados;

6.7. Caberá exclusivamente ao GESTOR DO CONTRATO:

6.7.1. Reunir as informações obtidas junto aos FISCAIS DO CONTRATO para posterior
conferência com o relatório mensal de medição dos serviços a ser apresentado pela
CONTRATADA;
6.7.2. Atestar mensalmente a Avaliação de Qualidade dos Serviços da Unidade, apresentada pelo
Fiscal do contrato, gerando a nota final referente a qualidade dos serviços prestados;
6.7.3. A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades nos serviços, inclusive resultantes de utilização de
pessoal inadequado ou sem qualificação e/ou habilitação necessária, não implicando
corresponsabilidade do CONTRATANTE;
6.7.4. O gestor do contrato deverá verificar o percentual de reclamação dos usuários, através dos
dados levantados com as pesquisas de satisfação desses usuários, no modelo utilizado pelo
hospital e proposto pelo SUS.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Garantir o atendimento de 100% da demanda no CHPEO, ininterruptamente.

7.2. Identificar todos os equipamentos e ferramentas de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade da Rede Mário Gatti. No caso equipamentos, utilizar as
legislações vigentes para evitar danos ou contaminações.

7.3. Garantir integralmente o cumprimento de todas as disposições deste Termo de Referência,
observando suas condições, especificações, capacidade técnica e demais exigências.

7.4. Responsabilizar-se pelo processamento de limpeza dos dispositivos reutilizáveis de acordo
com as normas sanitárias vigentes.

7.5. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva periódica e corretiva dos equipamentos,
apresentando, sempre que requisitado, os comprovantes da realização destes serviços, de forma
a garantir a qualidade dos exames e segurança aos pacientes.

7.6. Orientar as equipes designadas para a prestação dos serviços nas dependências do Hospital
a observarem e executarem os serviços em conformidade com as rotinas e normas técnicas do
estabelecimento, o Regimento do Corpo Clínico e o Regulamento Interno, seguindo os
procedimentos operacionais padrões e protocolos institucionais pré-estabelecidos aprovados
pela Diretoria Técnica.  

7.7. Garantir que os profissionais médicos mantenham registro ativo no Conselho Regional de
Medicina de São Paulo, bem como as demais categorias nos respectivos órgãos obrigatórios por
lei, durante todo o período de vigência do contrato. Esses registros deverão ser colocados à
disposição de qualquer representante da Rede Municipal de Urgência e Emergência Dr. Mário
Gatti, quando solicitado, a qualquer tempo na duração do contrato.
7.8. Fornecer Equipamentos de Proteção (EP) individuais (EPIs) como máscara N95, faceshield
ou óculos de proteção para uso dos profissionais contratados, assim como sua manutenção,
limpeza e reposição segundo as diretrizes preconizadas.  Os EP coletivos e institucionais tais
como máscaras cirúrgicas, luvas, materiais médicos, medicamentos, equipamentos e insumos
hospitalares serão fornecidos pela CONTRATANTE.

7.9. Responder única, exclusiva e diretamente por todo e qualquer ato praticado por seus
colaboradores, ex-colaboradores ou prepostos, inclusive médicos, que dele decorra a obrigação
e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais, inclusive reclamações e
eventuais condutas de não conformidade técnica dos integrantes de sua equipe, eximindo o
CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade.

7.10. Responsabilizar-se por toda e qualquer perda, despesa, custo, dano ou prejuízo que a
CONTRATANTE venha a sofrer em decorrência da atuação dos profissionais da CONTRATADA
alocados para a prestação dos serviços objeto da presente contratação, incluindo qualquer ação
judicial, sob qualquer fundamento, independente de argumentação de responsabilidade solidária
ou subsidiária entre as partes, ou qualquer cobrança de autoridades governamentais relacionadas
a encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, ou outros impostos ou taxas referentes a
prestação dos serviços; e obrigar-se a, integral e prontamente, indenizar o CONTRATANTE por
tais perdas, despesas, custos, danos ou prejuízos, incluindo honorários advocatícios.

7.11. Possuir Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), responsabilizando-se
pelo gerenciamento, inclusão e atualização mensal dos dados cadastrais.

7.12. Garantir que os profissionais que prestarem os serviços contratados observem a carga
horária compatível com as exigências de registro junto ao CNES, visando possibilitar o
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faturamento dos serviços prestados através do Sistema Único de Saúde; Eventual
incompatibilidade de carga horária registrada junto ao CNES por profissional vinculado à
CONTRATADA obriga a empresa a efetuar o ressarcimento à CONTRATANTE do valor relativo
ao procedimento glosado em virtude de registro incompatível no CNES.

7.13. Auxiliar a CONTRATANTE no controle dos indicadores e metas estabelecidos.

7.14. Realizar o correto preenchimento da documentação relativa aos procedimentos e prestação
de contas, tais como prontuários, laudos, requisições, solicitações de autorização para
procedimentos de alta complexidade (APAC), e outros documentos que se fizerem necessários
para comprovação de produção ou complementação de informações referentes a internações e
procedimentos, evitando a ocorrência de glosas ou erros médicos. Na ocorrência destas, caberá
à CONTRATADA auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de petições ou recursos quando
necessário; em caso de ausência de preenchimento ou preenchimento incorreto de
documentação relativa a procedimentos que implique em prejuízo direto ou indireto à
CONTRATANTE, caberá à CONTRATADA ressarcir o valor dos danos.

7.15. Assumir a inteira responsabilidade de atender aos familiares dos pacientes que estiverem
internados aos seus cuidados, dando-lhes as informações médicas necessárias, relativas ao
estado de saúde deste paciente, bem com o fornecimento de relatórios médicos e atestados
sempre que solicitados.

7.16. Verificar previamente ao procedimento, a disponibilidade e condições de uso dos materiais
necessários e utilizados nos procedimentos, garantindo a segurança e a perfeita realização dos
mesmos, tanto para os itens fornecidos pela CONTRATADA, quanto aos fornecidos pela
CONTRATANTE. Caso seja constatada ausência de qualquer item essencial à realização dos
procedimentos, imediatamente deverá ser comunicado aos responsáveis para providência e
apontado nos relatórios de intercorrências, a fim de que sejam apuradas as devidas
responsabilidades.

7.17. Informar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer avarias ou defeitos de funcionamento
dos equipamentos e materiais que impeçam a realização ou possam acarretar riscos à segurança
dos pacientes. Caso o equipamento seja fornecido pela CONTRATANTE e o dano ou avaria
tenham sido ocasionados por mau uso, serão dados encaminhamentos para os devidos reparos e
providências para eventual ressarcimento, prezando pelo bom uso do patrimônio público. Caso o
equipamento seja fornecido pela CONTRATADA, a mesma deve providenciar o reparo ou a
substituição do equipamento sempre que diagnosticado o dano.

7.18. Realizar e apresentar à CONTRATANTE o controle de frequência e pontualidade de seus
profissionais nos respectivos locais de execução dos postos de trabalho dos serviços ora
contratados para fins de documentação da prestação dos serviços.  

7.19. Mensalmente, a CONTRATADA deverá disponibilizar ao gestor do contrato e ao Diretor
Técnico do Complexo Hospitalar Pref. Edivaldo Orsi, por email ou fisicamente, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias, a escala com os nomes dos colaboradores previstos para as escalas
de trabalho do mês subsequente. Caso se necessite de eventual alteração ou complementação na
escala, a troca deverá ser avisada por e-mail ao gestor do contrato com antecedência de 24 (vinte
e quatro) horas. Se a alteração não puder ser prevista, a mesma deverá ser informada
imediatamente por e-mail ao gestor, com a devida justificativa.

7.20. A CONTRATADA deverá fornecer ao gestor do contrato e Diretor Técnico do CHPEO, por
ocasião da apresentação do faturamento, as escalas de trabalho efetivamente cumpridas no mês
com as respectivas evidências de frequência.

7.21. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências e
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equipamentos necessários aos serviços.

7.22. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto a jornada de trabalho e outras
disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.

7.23. Responsabilizar-se por remunerar os profissionais que forem contratados através da CLT,
para prestação dos serviços com salários não inferiores ao piso salarial das respectivas
categorias, firmado em acordo, convenção ou dissídio coletivo.

7.24. Instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações do
CONTRATANTE quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do
Trabalho, tais como restrição do consumo de alimentos às áreas para tal destinadas, bem como
prevenção de incêndio nas áreas do CONTRATANTE.

7.25. Assegurar que todo colaborador que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou
quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.

7.26. Atender, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de
colaboradores não qualificados ou entendidos por esta como inadequados para a prestação dos
serviços.

7.27. Comunicar à unidade do CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer
afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe
que esteja prestando serviços. No caso de substituição ou inclusão, seguir os mesmos requisitos
exigidos;

7.28. Garantir que o profissional que vier a substituir outro, por qualquer motivo que seja, deverá
pertencer ao quadro funcional da CONTRATADA e estar devidamente identificado com crachá,
assim como treinado e qualificado para as atribuições determinadas.

7.29. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
seus colaboradores acidentados ou com mal súbito.

7.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração Pública.

7.31. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à
CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos - humanos e materiais – com vistas ao
aprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços à satisfação da CONTRATANTE.

7.32. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que
se relacionar com os serviços prestados,  através de documento em papel timbrado e assinado
pelo responsável legal, sendo que este deverá ser indicado no dia da assinatura do contrato,
mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de
identidade, dados relacionados à sua qualificação profissional, telefone e endereço eletrônico e
os dados relacionados à sua qualificação profissional.

7.33. Informar os números de telefones, aparelhos de rádio-chamada ou de qualquer outro meio
de comunicação do preposto, que permita a agilidade no contato.

7.34. O preposto deverá manter-se atualizado quanto ao andamento situacional do contrato, bem
como quanto à realização dos trabalhos, devendo estar apto a esclarecer questões relacionadas a
administração de pessoal, documentos fiscais, desenvolvimento das tarefas e informações
contratuais.

7.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente e realizar em conjunto com o gestor do contrato, a planificação e execução dos
serviços, garantindo suporte para o atendimento ininterrupto.
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7.36. Realizar a identificação dos profissionais que prestarem os serviços. A CONTRATADA
deverá manter seu pessoal trajado em conformidade com a Norma Regulamentadora no. 32
(NR32) e identificado por meio de crachá para que ele transite nas dependências do Hospital,
bem como nos demais locais de trabalho objetos deste contrato, de modo a realizar as atividades
propostas de maneira segura ao profissional e ao paciente.

7.37. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.38. Responder formalmente a todas as reclamações do setor de atendimento aos usuários,
auditoria, serviço de atendimento ao usuário ou equivalente, relativas ao objeto da presente
contratação.

7.39. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste Termo de
Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei.

7.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos aos serviços
executados ou em execução.

7.41. Enviar à CONTRATANTE, mensalmente, cópia da comprovação de recolhimento das
obrigações e encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e demais legais que envolverem os
colaboradores e/ou prepostos designados à prestação dos serviços da presente contratação, sob
pena de retenção de pagamento até a devida comprovação dos recolhimentos.

7.42. Preencher integralmente e corretamente fichas, formulários, relatórios e/ou documentação de
cada atendimento e procedimento realizado, que fazem parte obrigatória da documentação objeto
da prestação do serviço, com letra legível, nome completo do médico responsável, número de
CRM e assinatura, seguindo as determinações legais quanto ao preenchimento, de modo a
permitir o faturamento total dos serviços prestados junto ao Sistema Único de Saúde. A empresa
deverá providenciar de imediato, caso necessário, os ajustes aos documentos que apresentarem
glosas para fins de faturamento.

7.43. Preencher e finalizar ficha de acesso ao CROSS, cumprindo todos os requisitos de acesso
nos termos da regulação específica, possibilitando o aceite pela regulação do SUS e recebimento
pela CONTRATANTE do faturamento integral dos serviços através do Sistema Único de Saúde.
7.44. Cumprir toda a normatização e regulação Municipal, Estadual e Federal pertinente à
prestação de serviços públicos de saúde, incluindo as eventuais alterações posteriores destas
normatizações.

7.45. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua
habilitação.

7.46. Dar ciência ao formulário mensal de Avaliação da Qualidade dos Serviços, realizado pelo
CONTRATANTE, devendo reunir-se com este último buscando corrigir e melhorar os itens
avaliados como “conformidade parcial” e “não conformidade”.

7.47. Prestar informações de forma integrada com demais profissionais da área de saúde nos
outros setores do hospital e para outras instituições de saúde.

7.48. Manter boa relação de trabalho com as equipes.

7.49. A CONTRATADA deverá dar início à execução dos serviços no indicado na Ordem de Início
dos Serviços, apresentando a relação de nomes dos prestadores de serviços designados para
realização dos serviços para fins de publicações em cumprimento a Lei Municipal nº 14.666/2013
de 28 de agosto de 2013.
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7.50. È facultado à CONTRATADA providenciar, às suas expensas, estruturas complementares ou
adicionais que julgue necessário, condicionado à anuência expressa da CONTRATANTE, ficando
a manutenção e reposição desses itens a cargo da CONTRATADA durante a vigência do contrato

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA.

8.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, inclusive quanto
ao fornecimento de materiais, equipamentos e mobiliários de sua responsabilidade, assim como
pontos de rede e de elétrica.

8.3. Fornecer impressos próprios para utilização pelos colaboradores da CONTRATADA durante
o desempenho de suas atividades.

8.4. Fornecer os materiais de uso comum dos setores, materiais de consumo, medicamentos,
instrumentais cirúrgicos e demais insumos necessários ao atendimento dos pacientes internados.

8.5. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a sua
execução.

8.6. Fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com o Art. 67 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações, podendo para tanto fazer uso dos formulários contidos neste termo
em forma impressa ou mediante o uso de recursos tecnológicos como softwares de gestão e
outros, sem, contudo, alterar os procedimentos e prazos ora estabelecidos.

8.7. Indicar o gestor e o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

8.8. Relacionar-se com a CONTRATADA através de pessoa por ela credenciada (preposto).

8.9. Comunicar mensalmente a CONTRATADA quanto ao resultado da Avaliação da Qualidade
dos Serviços.

8.10. Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Termo de Contrato, devendo
verificar a regularidade do recolhimento dos encargos trabalhistas, sociais e regularidade fiscal,
antes de efetuar o pagamento.

8.11. Comunicar à CONTRATADA qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades
previstas neste Termo de Referência e no respectivo Termo de Contrato, determinando as
medidas necessárias à sua imediata regularização.

8.12. Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços, as sanções administrativas
previstas no Termo de Contrato.

8.13. Treinar um técnico da CONTRATADA nos sistemas informatizados que serão utilizados nos
serviços, com todas as informações necessárias, para que este possa treinar os prestadores dos
serviços.

8.14. Permitir o acesso de colaboradores da CONTRATADA, diferentes dos prestadores do
serviço nomeados, aos locais de execução dos serviços, mediante agendamento prévio com o
GESTOR ou FISCAL DO CONTRATO.

8.15. Interfacear a comunicação com os demais serviços, sendo vedado os acordos diretos sem a
ciência do gestor do contrato.
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. Em caso de não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou
de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta,
nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as seguintes
penalidades, após regular processo administrativo, garantidos contraditório e ampla defesa:

9.1.1. Notificação automática e/ou abertura de procedimento para Advertência, na hipótese de
ocorrência de execução parcial dos serviços, conceituado como CONFORMIDADE PARCIAL,
sem prejuízo do desconto proporcional do pagamento dos serviços, e eventual majoração de
penalidade em caso de ocorrência de prejuízos assistenciais ou pecuniários;
9.1.2. Multa de 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso na retirada
da Ordem de Início dos Serviços, até o quinto dia corrido do atraso, após o que, a critério da
Administração, poderá ser promovida a rescisão unilateral do contrato, com aplicação de multa de
até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;
9.1.3. Multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado em iniciar a
prestação do serviço, sobre o valor total do contrato, após o que, a critério da Administração,
poderá ser promovida a rescisão unilateral do contrato, com aplicação de multa de até 30% (trinta
por cento) do valor total do contrato;
9.1.4. Multa no valor de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor total do contrato, na
hipótese de recorrência de execução parcial de serviços conceituado como CONFORMIDADE
PARCIAL, sem prejuízo do desconto proporcional do pagamento dos serviços, e eventual
majoração de penalidade em caso de ocorrência de prejuízos assistenciais ou pecuniários;
9.1.5. Multa sobre o valor total do contrato e/ou rescisão contratual, na hipótese de execução
parcial de serviços, conceituado como INCONFORMIDADE, sem prejuízo do desconto
proporcional do pagamento dos serviços, considerando-se, para o estabelecimento do percentual
de multa, a gravidade e consequências advindas da inexecução contratual;
9.1.6. Em caso de rescisão unilateral do contrato pela Administração de qualquer descumprimento
de outra cláusula contratual, será aplicada, garantida a defesa prévia, multa de até 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato, de acordo com a gravidade da infração.

9.2. As reincidências serão constatadas mediante a Avaliação e consideradas
independentemente de serem ou não consecutivas, conforme constatadas nos termos das
condições e procedimentos estabelecidos no item Indicadores de Avaliação Quantitativa e
Qualitativa.

9.3. Suspensão temporária do direito de licitar com a Rede Mário Gatti, bem como impedimento
de com estes contratar, ou declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos ou
falta grave, ou cometer fraude, ambos por prazo de até 02 (dois) anos, independentemente da
aplicação de outras penalidades previstas nesta cláusula.

9.4. Nos casos de declaração de inidoneidade, a CONTRATADA poderá, após decorrido o prazo
de 02 (dois) anos de sua declaração, requerer a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida se a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes.

9.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando
cabíveis.

9.5. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, não eximindo a
CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar ao CONTRATANTE.

9.6. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes
correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de
caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de
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força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos
termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. A contratação exigirá a prestação de garantia de adimplemento contratual de 2% (dois por
cento) do valor anual do contrato.

10.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá ser apresentada nas seguintes
modalidades:

10.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;
10.2.2. seguro-garantia;
10.2.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.

10.3. O prazo para apresentação da garantia de adimplemento contratual será:

10.3.1. mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela
modalidade Seguro Garantia;
10.3.2. até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de início efetivo do contrato para as demais
modalidades.

10.4. A cobertura das garantias deve abranger toda a execução do contrato administrativo e 90
(noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou
altração de valor do contrato.

10.5. Na hipótese em que o último mês de prestação de serviço (11º mês de execução) for
conceituado como ‘Conforme Parcial’ ou ‘Não Conforme’, ensejando redução do Percentual de
Pagamento da parcela mensal, a diferença entre o valor efetivamente pago na última nota fiscal, e
aquele que deveria ser pago será descontado do valor oferecido em garantia contratual pela
contratada.

10.6. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a
matéria.

10.7. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a
garantia de que trata este item será liberada, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do requerimento do interessado, por intermédio do
Serviço de Protocolo, dirigido ao Diretor-Presidente da Rede Mário Gatti que deverá se
manifestar quanto à execução contratual e encaminhar à Diretoria Jurídica. A liberação se dará
mediante autorização do Diretor Presidente da Rede Mário Gatti, após parecer da Diretoria
Jurídica.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES E DA VINCULAÇÃO
 
11.1.    Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: a proposta da
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Contratada, o instrumento convocatório da licitação com todos os seus anexos do processo
administrativo epigrafado.

11.2.    O presente Contrato vincula-se ao ato homologatório da licitação e à proposta da
Contratada de fls. 8642858.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

12.1.    A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas.
 
12.1.1.    O Contratante poderá exigir durante a execução do Contrato a apresentação de qualquer
um dos documentos exigidos para habilitação da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
CONTRATUAL
 
13.1.    No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as
disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS LEI Nº 13.709/2018

14.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado e/ou
gerado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
 
14.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial aos dados pessoais e aos dados pessoais sensíveis – repassados
e/ou gerados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
 
14.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente se der causa à danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados e/ou
gerados em decorrência da execução contratual.
 
14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes
legais, bem como dos procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG,
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando
cabível).
 
14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o
intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
 
14.6. A CONTRATADA fica obrigada a informar aos seus colaboradores quanto ao tratamento de
dados pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Decreto Municipal nº
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21.903/22 e Lei Municipal nº 14.666/2013, devendo coletar o consentimento destes.
 
14.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro)
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de
Proteção de Dados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campinas/SP, com renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas deste Contrato. E por estarem justas
e Contratadas, as partes firmam eletronicamente o presente instrumento em via única digital.

 

Campinas,

 

 

DR. SÉRGIO BISOGNI

Diretor-Presidente da Rede Mario Gatti

 

 

ROGÉRIO LAZZARINI DE OLIVEIRA

Diretor Administrativo da Rede Mario Gatti

 

 

BOAS NOVAS GESTÃO DE SAÚDE LTDA - EPP

Nome: Diogo Vinicius dos Santos

E-mail: juridico@boasnovasgestao.com.br

RG nº: 12.319.939/SSP-MG

CPF nº: 073.769.536-63

Documento assinado eletronicamente por Diogo Vinicius dos Santos , Usuário Externo, em
31/08/2023, às 16:09, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SÉRGIO BISOGNI, Presidente , em 01/09/2023, às
14:30, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por ROGERIO LAZZARINI DE OLIVEIRA, Diretor(a)
Administrativo, em 01/09/2023, às 14:31, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica
informando o código verificador 8948979 e o código CRC 8A249D27.
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